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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N°01/2024.  

 

À Ilmo. Sr.  
 

Empresa ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, com sede à Rua Dona Leopoldina, nº 

26, Bairro: Centro, na cidade de Joinville/SC, CEP: 89.201-095, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

79.283.065/0001-41 e Inscrição Estadual: Isenta, representada neste ato pelo sócio administrador, 

o Sr. RONALDO BENKENDORF, portador do CPF/MF nº 751.256.849-53 e do CI.RG nº 2.768.759 

SSP/SC.  

Prezado Senhor, 

 

Vimos pela presente, NOTIFICÁ-LO, para que tome providências 

no sentido das contratações oriundo do processo licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2023 

-PROCESSO Nº 21/2023 – Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços conti-

nuados de limpeza e conservação, copa e cozinha e tratamento de animais, conforme espe-

cificações constantes no Edital e seus Anexos, o qual a Vossa empresa foi contratada através 

do Contrato administrativo nº112/2023, por esse Município, em 10 de agosto de 2023. 

Relata-se pelas nutricionistas da cozinha piloto a falta de atendi-

mento pela contratada tornando-se incompatível com o que foi contratado, pois trata-se de presta-

ção de serviço essencial na confecção da merenda escolar, e  pelo qual recebe dinheiro público de 

forma correta e ajustada mês a mês, porém o serviço entregue causa total descontentamento pois 

desde novembro/2023, o qual atualmente  faltam 03 (três) cozinheiras ou seja, a metade dos pos-

tos que foi contratado, pela Secretaria Municipal de Educação.  

 

 

Diante do exposto, segue e-mails sem ajustes desde 17/11/2023, 

que demanda solução com a MÁXIMA URGÊNCIA: 

 

 

 



 

 

 

2/18 

 

 

 



 

 

 

3/18 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4/18 

 

 

 

 



 

 

 

5/18 

 

 

 



 

 

 

6/18 

 

 

 

 



 

 

 

7/18 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

8/18 

 

 

 



 

 

 

9/18 

 

 

 

 



 

 

 

10/18 

 

 

 

 



 

 

 

11/18 

 

 

 

 



 

 

 

12/18 

 

 

 



 

 

 

13/18 

 

 

 

 



 

 

 

14/18 

 

 

 

 



 

 

 

15/18 

 

Veja que após várias tentativas de se obter os serviços ainda o problema não foi resolvido, 

após 06 (seis) meses de contratação.  

Trata-se de serviços terceirizados objetivamente a contratação de cozinheira  o qual a em-

presa tem vasta experiência no mercado,  e, no entanto a falta de atendimento da empresa vem 

trazendo consequências incalculáveis, pois como demonstrado a empresa apresentou só a metade 

do que está acordado em contrato e na própria licitação, causando atrasos, sobrecarga pelas funci-

onárias efetivas, reclamações, e inúmeras denúncias.    

Razões pelas quais, pugna-se pela solução URGÊNTE das contratações aqui solicitadas, o 

qual o Município vem reiteradamente cobrando soluções, posto, repita-se, a inadequação da 

prestação dos serviços, o descaso no atendimento.  Considerando a luz das cláusulas edilícias:  

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES 
[..] 
8.2. São obrigações da CONTRATADA: 
[..] 
8.2.2. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade 
de seus empregados, conforme o art. 74, §2º, da CLT, permitindo à fisca-
lização da Contratante acesso aos respectivos dados. 
[...] 
8.2.5. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformi-
zados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipa-
mentos de Proteção Individual - EPI. 
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8.2.6. Substituir, de imediato, em caso de eventual ausência, como faltas, 
o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previ-
amente o respectivo substituto ao responsável pela fiscalização do Con-
trato. 
8.2.7. Responsabilizar-se pelo transporte de seus funcionários, mesmo em ho-
rários não atendidos pelo transporte público regular. 
8.2.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas da Administração. 
[...] 
 
8.2.10. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, 
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclareci-
mentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas. 
[...] 
8.2.16. Não permitir que seus empregados executem quaisquer outras ativi-
dades durante o horário em que estiverem prestando o serviço. 
8.2.17. Dar conhecimento prévio à Fiscalização da CONTRATANTE das 
alterações de empregados a serem efetuadas, 
decorrentes de substituições, exclusões ou inclusões necessárias, en-
caminhando a documentação necessária ao atendimento do objeto da 
contratação, responsabilizando-se pela programação do horário de tra-
balho dos profissionais, revezamento, substituições, sem interrupção 
dos serviços. 
[...] 
8.2.19. Acatar as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte do 
gestor do contrato, cuidando imediatamente das providências necessá-
rias para a correção, evitando a repetição dos fatos sob pena de notifica-
ção e aplicação das penalidades cabíveis.  
[...] 
8.2.21. Dispor do quadro de pessoal suficiente para garantir a execução 
dos serviços, sem interrupção seja por motivo de férias, descanso se-
manal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos obedecidos 
às disposições da legislação trabalhista vigente. 
8.2.25. Fornecer relatórios dos serviços executados; 
[...] 
 

 
As previsões legais de descumprimento estão previstas nas cláusulas das penalidades e 

sanções administrativas, portanto motivo já há para aplicações de sanções administrativas, 

previstas em contrato administrativo, in verbis:  

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATI-
VAS 
10.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, a CONTRATA-
DA sujeitar-se-á às seguintes sanções: 
10.1.1. Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento ina-
dequado do licitante e/ou CONTRATADA; 
10.1.2. Multa, pela inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na 
execução do contrato, sendo graduada de acordo com a gravidade da infra-
ção, obedecidos os seguintes limites: 
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a) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, devida-
mente atualizado, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, na recusa 
injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, após regularmente 
convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas; 
b) 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, nos ca-
sos de anulação do contrato por culpa da CONTRATADA. 
c) 0,33% (trinta e três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 
sobre o valor da etapa do serviço não realizado; 
d) 0,66% (sessenta e seis décimos por cento) sobre o valor da etapa do servi-
ço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo; 
10.1.2.1. A multa, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei; 
10.1.2.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será deduzi-
da dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmen-
te; 
10.1.2.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda 
desta, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for 
o caso, cobrada judicialmente; 
10.1.2.4. Não tendo sido prestada a garantia, à Administração se reserva o di-
reito de descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor 
de qualquer multa porventura imposta, ou, ainda, se for o caso, cobrar judici-
almente; 
10.1.2.5. As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu paga-
mento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
10.1.3. Suspensão, sem prejuízo das demais cominações legais e contratu-
ais, ficando impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Fe-
deral ou Municípios e suspenso do Cadastro de Fornecedores do Município de 
Itapoá, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de: 
a) Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital; 
b) Apresentar documentação falsa, demonstrado em procedimento administra-
tivo; 
c) Não manter a proposta após a adjudicação; 
d) Cometer fraude fiscal demonstrada após a realização do certame; 
e) Fraudar a execução do contrato; 
f) Descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 
10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de Itapoá, 
que será concedida quando a CONTRATADA ressarci-la pelos prejuízos re-
sultantes da infração e depois de decorridos 2 (dois) anos no caso de aplica-
ção de suspensão. 
10.2. Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Administra-
ção considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como 
os antecedentes da licitante ou CONTRATADA, graduando-as e podendo dei-
xar de aplicá-las, se admitidas justificativas da licitante ou CONTRATADA, 
nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666/93. 
10.3. As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da empresa. 
10.4. A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido o 
impede de participar de novas licitações pelo prazo mínimo de 12 (doze) me-
ses junto a este Município, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei. 
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10.5. O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, atendida a conveni-
ência administrativa. 
10.6. A critério do Município de Itapoá caberá rescisão do contrato, indepen-
dentemente de interpelação judicial ou extrajudicial quando a CONTRATADA: 
a) Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais, ou; 
b) Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do 
Município, ou; 
c) Incidir em outros motivos previstos no art. 78 da Lei 8.666/93. 

 
 

Desse modo, postula-se a presente notificação da empresa nos 

termos da cláusula 14.3 do contrato administrativo, para que no prazo de 3 (três) dias até o dia 

10/04/2024, providencie  as contratações faltantes.  

 

Finalmente se mantida a inexecução total ou parcial do contra-

to, poderá ainda ser aplicadas penalidades dos artigos 66, 86 e 87, IV, da Lei n.º 8.666/93, e 

abertura imediata de processo administrativo disciplinar. 

Registre-se, publique-se  e intime-se.  

Itapoá, 05 de abril de 2024. 

 

 

MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC 
SIMONE DE OLIVEIRA  

Diretor administrativo de Educação 
(Fiscal do Contrato) 

 MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC 
ANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA JACINTO  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
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